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AMCOM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO S.A. CNPJ.: 01.768.873/0001-01

1. Contexto operacional • A Amcom Sistemas de Informação S.A. (“Amcom” 
ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, fundada em 1997, 
sediada na Rua República Argentina, 2001, Bairro Ponta Aguda, Blumenau, Santa 
Catarina, que tem como atividade principal o licenciamento de programas e siste-
mas de informática (software), prestação de serviço de processamento de dados, 
consultoria e treinamento em informática voltados diversas áreas. 
1.1. Impactos causados pela pandemia da COVID-19 • A Companhia continua 
monitorando os impactos decorrentes da pandemia do COVID-19 e mantém me-
didas preventivas e mitigadoras adotadas em 2020 em linha com os direciona-
mentos estabelecidos pelas autoridades de saúde no que se refere à segurança 
de seus colaboradores e continuidade de suas operações. Destacamos que a 
Companhia não adotou medidas de redução salarial e de jornada dos seus co-
laboradores, nem promoveu reduções de equipes fora do curso normal de suas 
operações. Em 31 de dezembro de 2021, considerando o estágio atual da dissemi-
nação do surto de COVID-19, não houve impacto significante nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Bases de elaboração, apresentação e declaração de conformidade • As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas - NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 
(“PME”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros, mensurados ao valor justo. Na elaboração das demons-
trações financeiras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As demonstrações financeiras incluem, portanto, 
estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões 
necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para impos-
to de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações 
em relação às estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma manei-
ra contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 

afetados. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia em 01 de abril de 2022. As informações relevantes 
próprias das Demonstrações Financeiras estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela administração na sua gestão.
3. Principais políticas e práticas contábeis • As políticas e práticas contábeis 
foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados e para as 
demonstrações financeiras.
3.1. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras • As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. As transações em moeda estrangeira são 
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
da transação em ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira são convertidos para moeda funcional, utilizando a taxa de câmbio vigente 
na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da atualização desses ativos e passivos são reconhecidos no resultado 
financeiro.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa • A Administração da Companhia define como 
“Caixa e equivalentes de caixa” os valores mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos financeiros de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 
As aplicações financeiras possuem características de conversibilidade imediata, 
passíveis de resgate em até 90 dias a partir da data da aplicação, com o próprio 
emissor em um montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a risco de mu-
dança significativa de valor, sendo registradas pelos valores de custo acrescidos 
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. 
3.3. Instrumentos financeiros • A Companhia classifica seus ativos financeiros 
no momento inicial, dependendo da finalidade da aquisição sob a categoria de 
ativos disponíveis para a venda. A Companhia classifica seus ativos financeiros 
sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, em-
préstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis para venda. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adqui-
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DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
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Ativo Nota 2021 2020
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 13.717 3.361
Contas a receber 5 8.686 8.709
Tributos a recuperar 6 330 524
Partes relacionadas 7 - 593
Adiantamentos 146 73
Outros ativos 98 44

22.977 13.304
  
Ativo não circulante

Depósitos judiciais 65 14
Tributos diferidos 290 321
Investimentos 4 3
Imobilizado 8 2.947 2.567
Intangível 9 266 97

 3.572 3.002
 Total do ativo 26.549 16.306

Passivo Nota 2021 2020
Passivo circulante

Fornecedores 783 154
Adiantamentos de clientes 4 252
Obrigações sociais e trabalhistas 10 5.163 2.776
Obrigações tributárias 11 431 376
Dividendos a pagar 1.777 -
Outras exigibilidades 78 73

 8.236 3.631
Passivo não circulante

Outras exigibilidades 65 -
 65 -
Patrimônio líquido 12

Capital social 2.797 2.797
Reservas de capital 9.543 9.543
Reserva de lucros 5.908 335

 Total do patrimônio líquido 18.248 12.675
 Total do passivo e patrimônio líquido 26.549 16.306

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 13 83.792 62.350
Custo dos serviços prestados 14 (51.726) (36.984)
Lucro bruto 32.066 25.366
Despesas comerciais e marketing 14 (5.719) (2.145)
Despesas gerais e administrativas 14 (15.060) (11.938)
Outras receitas (despesas) operacionais 261 160
 (20.518) (13.923)
Resultado antes das receitas e  
despesas financeiras 11.548 11.443
Receitas financeiras 15 429 248
Despesas financeiras 15 (104) (384)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 11.873 11.307
Tributos correntes 16 (4.492) (3.854)
Tributos diferidos 16 (31) (668)
Lucro líquido do exercício 7.350 6.785
Quantidade de ação 2.797 2.797
Lucro líquido por ação 2,63 2,43

2021 2020
Resultado líquido do exercício 7.350 6.785
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 7.350 6.785

Capital social Reservas de capital Reservas de Lucros

Nota Integralizado A integralizar
Ágio na subscrição 

de ações
Reserva 

Legal
Lucros 
retidos

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2019 2.797 (228) 4.771 - - (272) 7.068
Ajuste de exercícios anteriores - - - - - (178) (178)
Subscrição de capital 12.2 - 228 4.772 - - - 5.000
Resultado do exercício - - - - - 6.785 6.785
Constituição de reserva legal - - - 316 - (316) -
Distribuição de lucros 12.3 - - - - 19 (6.019) (6.000)

Em 31 de dezembro de 2020 2.797 - 9.543 316 19 - 12.675
Resultado do exercício - - - - - 7.350 7.350
Constituição de reserva legal - - - 244 - (244) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (1.777) (1.777)
Lucros a destinar - - - - 5.329 (5.329) -

Em 31 de dezembro de 2021 2.797 - 9.543 560 5.348 - 18.248

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020
Resultado líquido do exercício 7.350 6.785
Ajustes por:

Depreciação 8 584 512
Amortização 9 37 32
Baixa imobilizado - (61)
Provisões 1.612 -
Tributos diferidos 31 668

Resultado líquido do exercício ajustado 9.614 7.936
Variações nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber de clientes (1.498) (1.242)
Tributos a recuperar 194 (126)
Outros ativos (178) 9
Fornecedores 89 5
Adiantamentos de clientes (248) 242
Obrigações sociais e trabalhistas 2.324 885
Obrigações tributárias 56 191
Outras exigibilidades 70 (22)

809 (58)
Caixa líquido das atividades operacionais 10.423 7.878

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 8 (543) (22)
Receita na venda de imobilizado 8 90 130
Aquisição de intangível 9 (206) -
Adições investimentos - quotas cooperativas crédito (1) -
Reduções investimentos - quotas cooperativas crédito - 56

Caixa líquido das atividades de investimento (660) 164
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos mútuos para acionistas (45) (196)
Empréstimos mútuos para acionistas - recebimentos 638 3.234
Pagamento de empréstimos - (7.431)
Distribuição de lucros 12.3 - (6.000)
Aumento de capital 12.2 - 5.000

Caixa líquido das atividades de financiamento 593 (5.393)
Aumento (Redução) saldo de caixa e equivalentes de caixa 10.356 2.649

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 3.361 712
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 13.717 3.361

Aumento (Redução) saldo de caixa e equivalentes de caixa 10.356 2.649

ridos. A administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial. Os ativos financeiros dis-
poníveis para venda são não-derivativos que são classificados 
nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra 
categoria. Eles são incluídos em ativos não-circulantes, a menos 
que a administração pretenda alienar o investimento em até 12 
meses após a data do balanço. Os ativos financeiros disponí-
veis para venda são contabilizados pelo valor justo. Os juros de 
títulos disponíveis para venda, calculados com o uso do método 
da taxa de juros efetiva, são reconhecidos na demonstração do 
resultado como receitas financeiras. A parcela correspondente à 
variação no valor justo é lançada contra patrimônio líquido, na 
conta ajustes de avaliação patrimonial, sendo realizada contra 
resultado quando da sua liquidação ou por perda considerada 
permanente (impairment). Impairment de instrumento financeiro 
ativo • A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos finan-
ceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). Se houver alguma evidência para os ativos finan-
ceiros disponíveis para venda, a perda cumulativa mensurada 
como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, 
menos qualquer perda por recuperabilidade (impairment) desse 
ativo financeiro previamente reconhecida no resultado é retirada 
do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado.

3.4. Contas a receber • Os contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber no curso normal das ativida-
des da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas 
no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar 
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das 
contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores 
refinanciados, o contas a receber não considera encargos 
financeiros, atualização monetária ou multa. O valor presente é 
calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo 
e somente registrado se o mesmo for relevante para as demons-
trações financeiras.
3.5. Imobilizado • Demonstrado ao custo, reduzido das depre-
ciações de bens do imobilizado, calculadas pelo método linear. 
A Administração da Companhia analisou em 31 de dezembro de 
2021 os efeitos de depreciação, decorrentes da análise periódica 
do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo 
imobilizado e concluiu quanto a não necessidade de alteração 
das taxas de depreciação. Ganhos e perdas em alienações 
são determinados pela comparação dos valores de alienação 
com o valor contábil e são incluídos no resultado do exercício. 
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o 
período em que são incorridos. O custo de renovações é incluí-
do no valor do ativo no momento em que for provável que os 
benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de 
desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão 
para a Companhia. As renovações depreciam ao longo da vida 
útil remanescente do ativo relacionado.
3.6. Redução ao valor recuperável de ativos • O imobilizado 
e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para 
se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. 
Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é 
o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um 
ativo. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
3.7. Intangível • O intangível é registrado ao custo de aquisição, 
contratação, direito de uso e contratos de programas. Sendo que 
seu valor contábil não supera seu provável valor de recuperação. 
Quando existe algum indicador de que o ativo intangível pode 
não ser recuperável, o mesmo é submetido ao teste de recu-
perabilidade (impairment). Gastos com desenvolvimentos de 
intangíveis (softwares) realizados internamente são registrados 
como despesas do exercício quando incorridos.
3.8. Provisões • As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que um de-
sembolso de recursos seja necessário para liquidar a obrigação 
com base em uma estimativa confiável do valor. 
3.9. Passivo circulante e não circulante •  Os passivos circu-
lantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos 
circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, 
transação a transação, com base em taxas de juros que refletem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que deram origem ao referido passivo, quando aplicá-
vel. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor 
de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo 
do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa 
de juros efetiva.
3.10. Reconhecimento de receita • As receitas da Companhia 
são reconhecidas quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente, as obrigações de desempenho iden-
tificadas tenham sido atendidas, for provável que benefícios eco-
nômicos serão gerados em favor da Companhia e em valor que 
reflete a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito 
em troca de transferência dos bens ou serviços para o cliente. 
As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, 
abatimentos e dos descontos, quando aplicável. A receita de ju-
ros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em 
consideração o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do 
período até o vencimento, quando se determina que essa receita 
será apropriada à Companhia. Não há condições estabelecidas 
a serem cumpridas pela Companhia que pudesse afetar o reco-
nhecimento da receita no resultado do exercício.
3.11. Imposto de renda e contribuição social • A Companhia 

apura o imposto de renda e a contribuição social com base no 
lucro real, o imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o 
imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas na data de apresentação das de-
monstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser usado na compen-
sação das diferenças temporárias, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. 
3.12. Imposto sobre receitas • As receitas estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas:
• Programa de Integração Social - PIS: 0,65%
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - CO-
FINS: 3%.
• Imposto sobre serviços prestados - ISS: 2%
A Companhia está sujeita ao regime Cumulativo do PIS e da CO-
FINS, em virtude da lei n° 10.833/2003. Nas demonstrações de 
resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos 
dos correspondentes impostos.
3.13. Arrendamentos • O arrendamento mercantil é classificado 
como arrendamento mercantil financeiro se transferir substan-
cialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade. 
Se os contratos não transferem substancialmente todos os riscos 
e benefícios inerentes à propriedade ao arrendador os contratos 
são classificados como arrendamento mercantil operacional. A 
Companhia mantém apenas contratos de natureza operacional, 
sendo que os valores pagos mensalmente aos arrendadores são 
contabilizados como despesa operacional.
3.14. Julgamentos e estimativas contábeis críticas • A Com-
panhia faz estimativas e estabelece premissas com a relação 
ao futuro, baseada em sua experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, 
as estimativas contábeis raramente são iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas representam um risco de causar 
um ajuste às demonstrações financeiras em relação aos saltos 
contábeis de ativos e passivos em exercícios futuros. 
As principais estimativas adotadas pela Companhia podem sem 
assim resumidas:
a) Mensuração de valor justo de ativos financeiros;
b) Provisão para créditos de liquidação duvidosa;
c) Estimativa de vida útil de ativo intangível e imobilizado;
d) Valor estimado de perdas em processos cíveis, tributários e 
trabalhistas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa - 1
Bancos conta movimento 405 22
Aplicações financeiras equivalentes 
de caixa 13.312 3.338

13.717 3.361

A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que 
determinam que os investimentos se concentrem em valores 
mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financei-
ras de primeira linha e são substancialmente remuneradas com 
base em percentuais de 101% do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI), contratadas em condições e taxas normais de 
mercado, resgatáveis a qualquer momento. Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins.
5. Contas a receber

2021 2020
Contas a receber de clientes internos 9.427 8.510
Contas a receber de clientes externos 689 199
Provisão perdas no recebimento de 
créditos (1.430) -

8.686 8.709

Com o intuito de estimar os montantes de provisão para perdas 
no recebimento de créditos a serem reconhecidos no período, a 
Administração da Companhia realiza análises de sua carteira de 
contas a receber, considerando o histórico de perdas por faixa de 
vencimento, sendo considerada suficiente pela Companhia para 
cobrir eventuais perdas. A análise do vencimento de saldos de 
contas a receber de clientes é conforme descrita a seguir:

2021 2020
 A vencer 6.659 6.952
 Vencidos 

 De 1 a 30 dias 198 69
 De 31 a 60 dias 1.323 9
 De 61 a 90 dias 298 134
 Acima de 91 dias 1.638 1.545

10.116 8.709

O saldo vencido de 31 a 60 dias possui um título no montante de 
R$ 1.295 que não foi liquidado em 2021 em virtude de o cliente 
ter antecipado o pagamento de um título de valor semelhante 
cujo vencimento seria apenas em 2022. O título em atraso foi 
liquidado no início de 2022.

Tributos a recuperar
2021 2020

ISS a recuperar 16 16
INSS a recuperar 24 311
CSLL a recuperar – saldo negativo 107 107
IRPJ a recuperar - saldo negativo 90 90
CSLL retida a recuperar 79 -
IRRF a recuperar 14 -

330 524
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7. Partes relacionadas

2021 2020
Ativo
Mútuo - 593

- 593
Os empréstimos de mútuo foram tomados em dezembro de 2019 e são remunerados pela va-
riação do IPCA. Foram pagos ao longo de 2019 R$1.197, a título de antecipação de dividendos, 
baseados nas expectativas e orçamentos de lucros para o exercício. Os resultados, no entanto, 
foram inferiores aos esperados, sendo assim, esses valores foram quitados ou transformados em 
mútuo pelos acionistas em 2020. Administradores • A Companhia é administrada por um conselho 
de administração e por uma diretoria. O total da remuneração a esses profissionais em 2021 perfaz 
montante de R$ 4.766 (R$ 2.590 em 2020). A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional 
de pós-emprego, bem como, não oferece outros benefícios de longo prazo, tais como licença por 
tempo de serviço e outros benefícios por tempo de serviço. A Companhia também não oferece ou-
tros benefícios no desligamento de seus membros da alta administração, além daqueles definidos 
pela legislação trabalhista vigente no Brasil.
8. Imobilizado

Taxas anuais de 
depreciação 2021 2020

Instalações 10% 244 244
Máquinas e equipamentos 20% 500 438
Computadores e periféricos 10% 1.913 1.019
Móveis e utensílios 10% 827 819
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10% 1.539 1.539
Total do ativo imobilizado 5.023 4.059

(-) Depreciação acumulada (2.076) (1.492)
Total do imobilizado líquido 2.947 2.567

Demonstramos abaixo a movimentação do ativo imobilizado para o exercício de 2020 e 2021:
 2020 Adições Baixas Depreciação 2021
Instalações 220 - - (10) 210
Máquinas e equipamentos 309 62 - (45) 326
Computadores e periféricos 385 894 - (296) 983
Móveis e utensílios 529 8 - (79) 458
Benf. imóveis de terceiros 1.124 - (154) 970
 2.567 964 - (584) 2.947

 2019 Adições Baixas Depreciação 2020
Instalações 206 24 - (10) 220
Máquinas e equipamentos 416 - (63) (44) 309
Computadores e periféricos 553 41 (14) (195) 385
Móveis e utensílios 694 8 (91) (82) 529
Veículos 73 - (47) (26) -
Benf. imóveis de terceiros 1.303 - (24) (155) 1.124
 3.245 73 (239) (512) 2.567
A administração da Companhia analisou os efeitos de depreciação, decorrentes da revisão periódi-
ca do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e concluiu quanto 
a não necessidade de alteração das taxas de depreciação. Nos exercícios apresentados, não foram 
identificados indicadores para redução dos saldos aos seus valores de recuperação.
9. Intangível

Taxas anuais de 
amortização 2021 2020

Software e sistemas 10% 211 160
Softwares e sistemas em andamento - 155 -
Marcas e patentes - 2 2
Total do intangível 368 162

(-) Amortização acumulada (102) (65)
Total do intangível líquido 266 97
Movimentação do ativo intangível:
 2020 Aquisições Baixas Amortização 2021
Intangível 97 206 - (37) 266
 97 206 - (37) 266

 2019 Aquisições Baixas Amortização 2020
Intangível 124 5 - (32) 97
 124 5 - (32) 97

10. Obrigações sociais e trabalhistas
2021 2020

Salários e ordenados a pagar 1.503 681
INSS a recolher 699 438
FGTS a recolher 203 85
IRRF sobre salários a recolher 736 408
Provisão de férias a pagar 1.419 841
Provisão de encargos sobre férias 505 296
Outros 98 27

5.163 2.776

11. Obrigações tributárias
2021 2020

ISS a recolher 150 111
PIS a recolher 7 6
COFINS a recolher 33 26
IRPJ a recolher 184 213
CSLL a recolher 32 -
Outros tributos recolher 25 20

431 376

12. Patrimônio líquido 
12.1. Capital Social • O capital social é de R$2.797, dividido em 2.797.500 ações ordinárias 
nominativas, de valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, sendo pertencente a acionistas 
domiciliados no Brasil. Em 31 de dezembro de 2019 o capital social integralizado totalizava 
R$2.569, representado por ação. Em 17 de janeiro de 2019, através da 13ª alteração con-
tratual os quotistas da Companhia aprovaram o aumento do seu capital social em R$2.090 
mediante integralização de adiantamento para aumento de capital realizado no ano anterior 
pelos acionistas. Por meio de Assembleia Geral Extraordinária, ocorrida em 9 de outubro 
de 2019, os acionistas aprovaram o aumento de capital em R$457, mediante a emissão de 
457.500 novas ações ordinárias nominativas, também ao valor de R$1,00 (um real) cada. 
As ações foram integralmente subscritas pelo Trivélla M3 VC4 Fundo de Investimento em 
Participações - Multiestratégia, ao preço de R$10.000. O valor de R$5.000 foi integralizado 
em 2019, gerando um ágio na subvenções de R$4.771, e o saldo remanescente de R$5.000 
foi integralizado em 2020, gerando um ágio de R$4.772.
12.2. Ágio na subscrição de ações • Refere-se a integralização de 457.500 ações ordinárias de 
valor unitário de R$1,00 (um real) pelo valor de R$10.000, gerando ágio na integralização de ações 
no valor de R$9.543.
12.3. Dividendos • O Estatuto da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, 
equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela absorção de prejuízos e 
constituição da reserva legal, conforme preconizado pela legislação societária. Em 04 de 
dezembro de 2020, a Assembleia Geral Extraordinária deliberou e aprovou a distribuição 
de dividendos referente ao exercício de 2020 no valor de R$6.000, que foram pagos dentro 
do exercício de 2020.
Receita operacional líquida • A Companhia apresenta a demonstração do resultado pela recei-
ta operacional líquida. Demonstramos abaixo a conciliação da receita operacional bruta e líquida:

2021 2020
Prestação de serviços mercado interno 85.053 65.540
Prestação de serviços mercado externo 3.528 535
Deduções:

ISS (1.696) (1.314)
PIS (551) (429)
COFINS (2.542) (1.982)

Receita operacional líquida 83.792 62.350

14. Custos e despesas por natureza e função
2021 2020

(51.726) (36.984)
(5.719) (2.145)

(15.060) (11.938)
Custos e despesas por função (72.505) (51.067)
Pessoal e encargos (37.633) (22.762)
Terceiros (29.656) (25.374)
Utilidades (1.794) (1.516)
Marketing e vendas (317) (121)
Locomoção e viagens (36) (105)
Depreciação e amortização (621) (542)
Provisão para perdas no recebimento de créditos (1.430) -
Outras despesas operacionais (1.018) (647)
Custos e despesas por natureza (72.505) (51.067)

15. Receitas e despesas financeiras
2021 2020

Receitas de aplicações financeiras 36 125
Juros e descontos recebidos 355 118
Variação cambial ativa 38 5
Receitas financeiras 429 248
Descontos e abatimentos concedidos (6) (73)
Despesas bancárias (15) (14)
Juros sobre empréstimos - (191)
Outras despesas financeiras (83) (106)
Despesas financeiras (104) (384)
Resultado financeiro 325 (136)

16. Imposto de renda e contribuição social
16.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social
Os valores reportados como despesa de imposto de renda nas demonstrações de resultado são 

reconciliados com as alíquotas estatutárias como segue:
2021 2020

Resultado antes dos tributos 11.873 11.307
Alíquota nominal dos tributos 34% 34%
Tributos à alíquota nominal (4.036) (3.844)
Diferenças permanentes
Despesas indedutíveis (188) (782)
Deduções fiscais 115 104
Provisões indedutíveis (414) -
Despesa no resultado do exercício (4.523) (4.522)
Tributos correntes (4.492) (3.854)
Tributos diferidos (31) (668)
Alíquota efetiva 38% 40%

16.2. Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
2021 2020

Reconhecimento de receita 228 321
Provisões 62 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 290 321

17. Instrumentos financeiros
17.1 Identificação e valorização dos instrumentos financeiros • A Companhia opera com diver-
sos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no 
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três 
meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que são sistematicamente 
renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os valores contabilizados 
como caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, outros ativos cir-
culantes e contas a pagar aproximam-se dos seus valores de realização. A Companhia não tem 
contratado na data dos balanços instrumentos financeiros derivativos.
17.2. Política de gestão de riscos financeiros • A natureza e a posição geral dos riscos financei-
ros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro 
no fluxo de caixa pela diretoria. Também são revistos periodicamente os limites de crédito e a qua-
lidade das contrapartes. Os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. 
A diretoria examina e revisa informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo 
políticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. Não há 
instrumentos derivativos contratados na data das demonstrações financeiras. 
17.3. Risco de crédito • A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito 
a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de finan-
ciamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas a receber.
17.4. Risco de liquidez • É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda na-
cional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área financeira.
17.5. Risco de mercado • O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer 
em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A administração monitora as taxas 
de mercado e às praticadas pela Companhia. 
18. Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas • As provisões para ações judiciais são 
reconhecidas quando a companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos passados, sen-
do provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
estimado com segurança. A Companhia possui ações de natureza trabalhista envolvendo riscos de 
perda possíveis na avaliação de seus consultores jurídicos, as quais não constitui provisão, no montan-
te de R$154. A Companhia mantém diversos contratos de prestação de serviços com pessoas jurídicas 
para a realização de diversas atividades, incluindo algumas consideras “fim”. Muitas dessas empresas 
são constituídas apenas por um único sócio e a prestação de serviços é realizada exclusivamente para 
a Companhia Adicionalmente, a Companhia contrata serviços de mão de obra especializada de coo-
perativas de trabalho. A terceirização de atividades fim, vêm sofrendo diversas alterações nos últimos 
anos, principalmente a partir da Reforma Trabalhista de 2017, no sentido de afastar a incidência da 
contribuição previdenciária sobre tais relações empresariais. No entanto, ainda há questionamento por 
parte de autoridades fiscais sobre esses modelos de contratação de serviços. A Companhia recebeu 
uma comunicação da Receita Federal para a exigência de contribuições previdenciárias e contribui-
ções destinadas ao SENAC, SESC, INCRA, Salário Educação e SEBRAE/APEX/ABDI (“contribuições 
de terceiros”), relativas aos anos de 2017 e 2018. O valor envolvido em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$ 19.729. Adicionalmente a Companhia levantou os valores para os anos de 2019 a 2021 os quais 
perfazem o montante de R$ 30.984 em 31 de dezembro de 2021. A Companhia, suportada por entendi-
mento de seus consultores legais, entende que os contratos mantidos com seus prestadores de serviço 
e a contratação de serviços cooperados estão suportados juridicamente e devidamente enquadrados 
na legislação, sendo o que o risco de perda é possível, mas não provável. 
19. Seguros • A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As co-
berturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas opera-
ções e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2021 a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 6.000 para danos materiais, R$ 3.165 para 
construção, fornecimento ou prestação de serviços.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores da
AMcom Sistemas de Informação S.A
Blumenau - SC

Opinião • Examinamos as demonstrações financeiras da AMcom Sistemas de Informação 
S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 - R1). Base para opinião • 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Auditoria dos 
valores correspondentes • As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que 
emitiu relatório, em 24 de março de 2021, com uma opinião sem modificação. Responsabi-
lidades da administração pelas demonstrações financeiras • A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 - R1) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras • Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

•	 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventual-
mente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Blumenau, 01 de abril de 2022.
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